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Central da Cidadania Serviços de 
Atendimento ao Cidadão S/A. (4) (5) -  19.756.949,54 20.684.911,53 21.621.398,73 22.563.904,26 23.530.180,24 24.590.369,70 25.694.302,97 26.843.458,19 28.039.133,82 

Concessionária do Aeroporto da Zona da 
Mata S.A. 3.261.131,59 5.168.062,45 5.386.154,69 5.601.600,87 5.823.984,43 6.042.383,85 6.268.973,24 6.504.059,74 6.747.961,98 7.001.010,55 7.263.548,45 

Das Estatais Não-Dependentes  (1) (2) 172.100.840,07 161.710.719,38 160.044.968,04 141.888.002,21 136.617.123,37 130.559.688,05 135.524.598,14 140.686.055,85 146.113.427,84 151.725.652,44 157.537.303,14 
BRK Ambiental - Manso S.A. 172.100.840,07 161.710.719,38 160.044.968,04 141.888.002,21 136.617.123,37 130.559.688,05 135.524.598,14 140.686.055,85 146.113.427,84 151.725.652,44 157.537.303,14 
             
TOTAL DAS DESPESAS (I) (6) 272.082.377,66 312.425.465,88 399.137.511,03 496.334.616,21 510.785.317,90 525.775.113,09 492.061.924,68 514.152.051,35 535.870.888,54 558.920.811,15 582.944.146,93 
PPP A CONTRATAR (II) (7)            

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) 
(III) (8) 

  
55.173.574.559,76  

  
56.012.498.074,12  

  
56.743.170.861,21  

  
57.483.375.141,09  

  
58.233.235.250,35  

  
58.992.877.147,51  

  
59.762.428.434,20  

  
60.542.018.376,60  

  
61.331.777.927,14  

  
62.131.839.746,48  

  
62.942.338.225,85  

TOTAL DAS DESPESAS 
CONSIDERADAS PARA O LIMITE 
(IV=I + II) 

272.082.377,66 312.425.465,88 399.137.511,03 496.334.616,21 510.785.317,90 525.775.113,09 492.061.924,68 514.152.051,35 535.870.888,54 558.920.811,15 582.944.146,93 

TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) (V= 
IV/III) 0,49% 0,56% 0,70% 0,86% 0,88% 0,89% 0,82% 0,85% 0,87% 0,90% 0,93% 

Fonte: SEF/STE/SCGP/DCPPP 22/novembro/2018, 15 h e 09m, com base nos dados fornecidos pela Emip - Empresa Mineira de Parcerias S.A. (Despesas de competência de 2017), Unidades Setorias de Parcerias Público-Privadas dos Órgãos da Administração Direta e Companhia 
de Saneamento de Minas Gerais.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
           Consideradas execuções de garantias de adimplência concedidas pelo Poder Concedente. 
           Projeções realizadas pelas Unidades Setorias de Parcerias Público-Privadas e pela Companhia de Saneamento de Minas Gerais, considerando mecanismos de pagamentos e reajustes previstos em contrato. 
          Consolidação pela Diretoria Central de Gestão dos Contratos de Parceria Público-Privadas da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais. 
          Nota: (1) As contraprestações pecuniárias foram reajustadas com base nas expectativas de IPCA disponibilizadas pelo Banco Central do Brasil. No caso específico da Concessionária Minas Arena, as projeções das contraprestações da Parcela "Pa" foram realizadas a partir da 
expectativa da TLP; 
          (2) Contratos celebrados com as concessionárias: Rodovia MG 050 -21/05/2007; GPA -16/06/2009; Minas Arena -21/12/2010; Minas Cidadão-23/12/2010; EMTR-03/07/2014; UAI Para Todos-01/12/2014; Central de Cidadania-10/12/2014; Aeroporto Zona Mata-22/12/2014; 
BRK-17/12/2013; 
          (3) Por não haver expectativa de inauguração das unidades 4 de Regime Fechado e 5 de Regime Semiaberto no exercício de 2019, não foram previstas contraprestações dessas unidades no referido exercício; 
          (4) Atendimento da UAI Minas Cidadão nos Municípios de Betim, Governador Valadares, Juiz de Fora, Montes Claros, Uberlândia e Varginha; UAI Para Todos nos Municípios Belo Horizonte (Barreiro e Venda Nova), São Sebastião do Paraíso, Uberaba, Contagem, Poços 
de Caldas, Pouso Alegre, São João Del Rei, Curvelo, Diamantina, Ipatinga, Sete Lagoas 
               e Teófilo Otoni; UAI Central de Cidadania na Praça Sete de Setembro no Município de Belo Horizonte, MG; 
          (5) Contratos suspensos atualmente, não havendo expectativa de execução no exercício de 2018; 
          (6) Conforme Manual de Demonstrativos Fiscais, as despesas de Estatais Não-Dependentes foram excluídas para fins de análise do limite;     
          (7) Não há estimativa de despesas de PPP a contratar; e 
          (8) Para projeção da RCL para os exercícios seguintes, foi considerado o valor apurado no bimestre atual (Exercício Corrente), utilizando-se a média geométrica da taxa de crescimento do PIB, constante do Manual de Pleitos da Secretaria do Tesouro Nacional (MIP) de 2018, 
Pág. 85. 
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RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48)       Em Reais 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre 

RECEITAS    
  Previsão Inicial     92.972.534.027,00 
  Previsão Atualizada     95.587.224.808,00 
  Receitas Realizadas     73.309.352.546,31 
  Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais)      1.611.022.410,14 
DESPESAS     
  Dotação Inicial    101.057.263.378,00 
  Créditos Adicionais    7.785.682.416,13 
  Dotação Atualizada    108.842.945.794,13 
  Despesas Empenhadas    80.875.155.119,42 
  Despesas Liquidadas      76.071.645.443,89 
  Despesas Pagas      66.076.317.211,58 
  Resultado Fiscal      (2.762.292.897,58) 

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até o Bimestre 
Despesas Empenhadas                                                              80.875.155.119,42  
Despesas Liquidadas                                                              76.071.645.443,89  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até o Bimestre 
Receita Corrente Líquida                                                             56.012.498.074,12       

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA   Até o Bimestre 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores       
    Receitas Previdenciárias Realizadas (I)     4.351.608.718,61 
    Despesas Previdenciárias Liquidadas (II)       17.790.436.262,93 
    Resultado Previdenciário (III) = (I - II)     (13.438.827.544,32) 

      

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO 
Meta Fixada no Anexo de Metas 

Fiscais da LDO Resultado Apurado Até o Bimestre % em Relação à Meta 

(a) (b) (b/a) 
Resultado Nominal 1.337.894.777,78 4.111.529.222,64 307,31% 
Resultado Primário (676.045.251,20) 819.988.704,14 -121,29% 

         

RESTOS A PAGAR A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO Inscrição Cancelamento Pagamento Saldo  
Até o Bimestre Até o Bimestre a Pagar 

    RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 13.197.455.132,70 291.342.074,58 8.009.251.105,66 6.566.753.558,44 
        Poder Executivo 12.371.915.891,31 291.073.983,35 7.399.053.637,59 6.347.815.093,62 
        Poder Legislativo 116.767.180,61 167.024,37 116.600.156,24 3.853.970,00 
        Poder Judiciário 548.973.115,64 99.050,46 373.848.194,38 175.025.870,80 
        Ministério Público 126.453.417,07 1.697,89 86.403.907,89 40.058.624,02 
        Defensoria Pública 33.345.528,07 318,51 33.345.209,56 - 
    RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 8.182.577.002,44 1.303.393.333,05 2.490.554.103,97 2.718.737.959,44 
        Poder Executivo 7.797.702.370,21 1.277.819.914,45 2.236.721.500,46 2.617.134.132,05 
        Poder Legislativo 150.614.176,96 2.167.495,32 76.175.166,17 68.417.545,47 
        Poder Judiciário 97.094.570,94 22.665.597,18 64.628.122,97 9.800.850,79 
        Ministério Público 131.002.860,35 459.009,46 107.552.231,73 22.980.806,43 
        Defensoria Pública 6.163.023,98 281.316,64 5.477.082,64 404.624,70 
TOTAL 21.380.032.135,14 1.594.735.407,63 10.499.805.209,63 9.285.491.517,88 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
Valor Apurado Limites Constitucionais Anuais 
Até o Bimestre % Mínimo a % Aplicado Até o Bimestre   Aplicar no Exercício 

Mínimo Anual de  25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 9.908.103.194,49 25% 23,97% 
Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e 
Médio 3.678.822.270,85 60% 78,26% 

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE                                                                 Limite Constitucional Anual 
% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 3.173.044.195,18 12% 7,68% 
          

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE  PPP Valor Apurado no Exercício Corrente 
Total das Despesas / RCL (%)  0,56% 312.425.465,88 
Fonte: Siafi/MG, SEF/STE/SCCG/DCAIC e demonstrativos do RREO - 5º bimestre/2018, 28/nov/2018, 15h 00m 
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Loteria do Estado de Minas 
Gerais - LEMG
Diretor-Geral: Ronan Edgard dos Santos Moreira

PORTARIA/LEMG Nº 49, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2018.
Dispõe sobre a recondução dos membros da Comissão de Gestão da 
Informação, no âmbito da Loteria do Estado de Minas Gerais. O DIRE-
TOR-GERAL DA LOTERIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – 
LEMG, no uso de suas atribuições que lhe confere no inciso I do art. 7º 
do Decreto Estadual nº 47.357 de 25/01/2018, de acordo com o disposto 
na Lei Estadual nº 22.257, de 27/7/2016, o disposto na Lei Federal nº 

12.527, de 18/11/2011 e o Decreto Estadual nº 45.969, de 24 de maio de 
2012, RESOLVE: Art. 1º - Reconduzir, pelo período de 02 (dois) anos, 
os membros da Comissão de Gestão da Informação, designada pela 
Portaria LEMG nº 63, de 03/10/2016, abaixo elencados, com o objetivo 
de identificar e classificar os documentos e as informações produzidas, 
pela LEMG, bem como determinar seu nível de acesso, nos termos da 
lei regente. I – Karen Ramos Freire de Andrade, Masp 1278208-2; II – 
Heitor Serra Vieira de Souza, Masp 1161933-5 e III – Felipe Henrique 
Miranda de Lima, Masp 1398789-6. Art. 2º - A Comissão será presidida 
pelo primeiro e na sua ausência ou impedimentos, pelo segundo. Art.3º 
- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Registre-se, 
publique-se e cumpra-se. Belo Horizonte, 27 de novembro de 2018. 
Ronan Edgard dos Santos Moreira/Diretor-Geral.
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Minas Gerais Participações 
S/A - MGI

Diretor-Presidente: Antônio Eustáquio da Silveira
PORTARIA Nº 041/2018

O Diretor Presidente da MGI – Minas Gerais Participações S/A, no 
uso de suas atribuições legais e estatutárias e da Norma de Serviço 
NS GEGAB 01 00, RESOLVE alterar a Portaria 005/2018, nos ter-
mos seguintes : Art. 1º Designar Comissão Permanente de Tomada de 
Contas Especial – CPTCE, atendendo ao disposto no parágrafo único 

do artigo 8º da Instrução Normativa nº 03/2013 do Tribunal de Con-
tas do Estado de Minas Gerais – TCEMG, para promover a apuração 
dos fatos, a identificação dos responsáveis, a quantificação do dano 
ao erário, a formalização e a instrução do procedimento, a emissão 
do relatório do Tomador de Contas nos termos da Instrução Norma-
tiva nº 03/2013 e atender às diligências do TCEMG de todas as toma-
das de contas especiais instauradas do no âmbito desta MGI. Art. 2º A 
CPTCE é composta pelos seguintes funcionários ocupantes de cargo 
efetivo, presidida pelo primeiro, o qual será substituído nas ausências 
e impedimentos na ordem de precedência abaixo: Samuel Cardoso Fir-
mino Pinto, ocupante de cargo efetivo de Administrador - Matrícula nº 
238– Presidente. Amanda de Oliveira Simões, ocupante de cargo efe-
tivo de auxiliar administrativo - Matrícula nº 255 – Membro. Sérgio 


